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Aviso n.o 9648/2007

Por despacho de 27 de Abril de 2007 do vice-presidente, Dr. António
Manuel Viana Afonso, no uso de competência delegada pelo despacho
n.o 20 946/2005 (2.a série), de 9 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 191, de 4 de Outubro de 2005, foi deferido
o pedido de cessação de funções no cargo de director do Gabinete
de Apoio Técnico de Grândola solicitado pelo assessor principal Raul
Manuel Fuschini Bizarro.

27 de Abril de 2007. — O Vice-Presidente, António Manuel Viana
Afonso.

Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Algarve

Aviso n.o 9649/2007

Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que foram afixadas, para consulta,
as listas de antiguidade do pessoal dos quadros da Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Algarve, da ex-Comissão
de Coordenação da Região do Algarve, dos gabinetes de apoio téc-
nico/ex-Comissão de Coordenação da Região do Algarve e da ex-Di-
recção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território
Algarve com referência a 31 de Dezembro de 2006.

O prazo para reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do aviso no Diário da República.

20 de Abril de 2007. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Lúcia Cabrita Guerreiro.

Despacho n.o 9918/2007

1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e ao abrigo do n.o 3 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
subdelego no instrutor para todos os processos de contra-ordenações
ambientais desta Comissão de Coordenação, Dr. Duarte Silva Pontes
Engrácia, a competência para assinatura de guias e de expediente
necessários à mera instrução dos citados processos de contra-orde-
nações, que me foi delegada pelo n.o 1.8 do despacho do presidente
da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do
Algarve, publicado no Diário da República, 2.a série, de 7 de Janeiro
de 2005.

2 — Ratifico, nos termos do artigo 137.o do Código do Procedi-
mento Administrativo, todos os actos praticados pelo Dr. Duarte Silva
Pontes Engrácia no âmbito dos poderes ora subdelegados desde 15
de Janeiro de 2007 até à data de publicação deste despacho.

16 de Abril de 2007. — A Vice-Presidente, Maria Valentina Filipe
Coelho Calixto.

Despacho (extracto) n.o 9919/2007

Por despacho de 27 de Fevereiro de 2007 do presidente da Comissão
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, foi Hen-
rique Manuel Mogo Brás, técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da ex-Comissão de Coordenação da Região do Algarve,
nomeado definitivamente assessor do mesmo quadro de pessoal, com
efeitos reportados a 27 de Dezembro de 2005, nos termos dos arti-
gos 29.o e 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela
Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, ficando exonerado do lugar que
ocupava na referida data. A remuneração corresponde ao escalão
1, índice 610.

20 de Abril de 2007. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Lúcia Cabrita Guerreiro.

Despacho (extracto) n.o 9920/2007

Por despacho de 12 de Março de 2007 do presidente da Comissão
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, foi Marques
Palma Afonso, assistente administrativo principal do quadro de pessoal
da ex-Comissão de Coordenação da Região do Algarve, nomeado
definitivamente, precedendo reclassificação profissional, na categoria
de técnico de 2.a classe do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Algarve, nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
ficando exonerado do lugar que ocupa na data da aceitação da nomea-
ção na nova categoria. A remuneração corresponde ao escalão 1,
índice 295.

20 de Abril de 2007. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Lúcia Cabrita Guerreiro.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Despacho (extracto) n.o 9921/2007

O Programa Operacional de Assistência Técnica ao QCA III (PO
ATQCA), aprovado pela Decisão da Comissão C (2001) 557, de 20 de
Março, inclui, de acordo com a Decisão em vigor C (2009) 5159,
de 24 de Outubro, três eixos prioritários, um relativo ao Fundo Euro-
peu de Desenvolvimento Regional e outro relativo ao Fundo Europeu
de Orientação e Garantia Agrícola — Secção Orientação e ao Ins-
trumento Financeiro de Orientação das Pescas, cuja gestão compete
ao gestor do Programa Operacional, e outro ao Fundo Social Europeu.

Assim, ao abrigo das disposições constantes dos artigos 35.o a 40.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 8 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril:

1 — Delego no licenciado António Luís Valadas da Silva, gestor
do eixo prioritário Fundo Social Europeu do PO ATQCA, a com-
petência para a prática dos actos a seguir identificados:

a) Garantir a regularidade das operações financiadas pelo eixo FSE,
designadamente pela aplicação de medidas de controlo interno com-
patíveis com os princípios da boa gestão financeira, bem como pela
resposta às observações, pedidos de medidas correctivas e recomen-
dações de adaptação apresentados pela Comissão Europeia nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 4 do artigo 38.o do Regulamento
(CE) n.o 1260/99, do Conselho, de 21 de Junho;

b) Propor a regulamentação e assegurar a organização dos processos
de candidaturas de projectos ao financiamento pelo eixo prioritário
FSE;

c) Assegurar o cumprimento por cada projecto ou acção das normas
nacionais e comunitárias aplicáveis, nomeadamente a sua compati-
bilidade com as políticas comunitárias no que se refere ao respeito
das regras de concorrência, à adjudicação de contratos públicos, à
protecção e melhoria do ambiente e à promoção da igualdade entre
homens e mulheres;

d) Assegurar que são cumpridas as condições de cobertura orça-
mental dos projectos;

e) Propor ao membro do Governo competente a aprovação das
candidaturas de projectos ao financiamento pelo eixo prioritário FSE,
uma vez obtido o parecer da respectiva unidade de gestão;

f) Apreciar da conformidade dos pedidos de pagamentos que sejam
apresentados pelos executores dos projectos e efectuar, ou assegurar
que sejam efectuados, os referidos pagamentos;

g) Assegurar a conformidade dos contratos com a decisão de finan-
ciamento e o respeito pelos normativos aplicáveis;

h) Assegurar que seja instruído um sistema de controlo interno
adequado à verificação dos processos de candidaturas e dos paga-
mentos conforme aos normativos aplicáveis;

i) Assegurar a recolha e o tratamento de dados físicos, financeiros
e estatísticos fiáveis sobre a execução para a elaboração dos indi-
cadores de acompanhamento e para a avaliação intercalar e ex post
e para as eventuais avaliações temáticas ou transversais;

j) Utilizar e assegurar a utilização pelos organismos que participam
na gestão e na execução de um sistema de contabilidade separada
ou de uma codificação contabilística adequada para as transacções
abrangidas pelo eixo prioritário FSE;

l) Assegurar o cumprimento das obrigações nacionais e comunitárias
em matéria de informação e publicidade;

m) Assegurar a formação do pessoal da sua estrutura de apoio
técnico.

2 — De acordo com o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 36.o do
Código do Procedimento Administrativo, autorizo o referido gestor
do eixo FSE do PO ATQCA, António Luís Valadas da Silva, a sub-
delegar, sem poderes de subdelegação, os poderes por mim delegados.

3 — Ratifico todos os actos praticados pelo delegado, no âmbito
das competências ora delegadas, desde 17 de Abril de 2006 até à
data da publicação do presente despacho.

8 de Março de 2007. — O Gestor do Programa Operacional de
Assistência Técnica ao QCA III, José Santos Soeiro.

Inspecção-Geral do Ambiente
e do Ordenamento do Território

Despacho n.o 9922/2007

Por despachos do inspector-geral do Ambiente e do Ordenamento
do Território de 19 de Março de 2007 e da secretária-geral-adjunta
do Ministério das Finanças e da Administração Pública de 24 de
Abril de 2007, foi Maria de Fátima Vaz Valente Flora, assistente
administrativa especialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
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do Ministério das Finanças e da Administração Pública, transferida,
ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 53/2006,
de 7 de Dezembro, para o quadro de pessoal da Inspecção-Geral
do Ambiente e do Ordenamento do Território, com efeitos a partir
de 15 de Maio de 2007.

26 de Abril de 2007. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Veríssimo.

Instituto do Ambiente

Aviso n.o 9650/2007

Nos termos do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontram afixadas nas instalações deste
edifício as listas de antiguidade reportadas a 31 de Dezembro de
2006 relativas aos funcionários dos quadros de pessoal da ex-Direc-
ção-Geral do Ambiente e do ex-Instituto de Promoção Ambiental,
geridos por este Instituto.

24 de Abril de 2007. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Paula Figueiredo dos Santos Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 9923/2007

Por despacho de 22 de Janeiro de 2007 do presidente do Instituto
do Ambiente, atendendo à vacatura do lugar de chefe de divisão
do Gabinete de Sistemas e Tecnologias de Informação do Instituto
do Ambiente por aposentação do anterior titular e à situação de
reestruturação em que se encontra o Instituto do Ambiente e tor-
nando-se necessário assegurar as tarefas inerentes àquele cargo, foi
nomeado, nos termos do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
republicada com a redacção actual pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto, chefe de divisão do Gabinete de Sistemas e Tecnologias de
Informação, em regime de substituição, com efeitos a 1 de Fevereiro
de 2007, o licenciado António Manuel Veiga dos Santos Caldeira,
técnico especialista de informática do grau 3, nível 2, pertencente
ao quadro de pessoal do Instituto da Água.

20 de Abril de 2007. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Paula Figueiredo dos Santos Rodrigues.

Despacho n.o 9924/2007

Por despacho de 15 de Fevereiro de 2007 do presidente do Instituto
do Ambiente, foram delegadas na vice-presidente, Doutora Maria
Margarida Cardoso Rodrigues da Silva, as competências conferidas
ao presidente pela Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada pela
Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, bem como as que lhe são atribuídas
no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 113/2003, de 4 de Junho,
à excepção das alíneas c) e h), relativamente aos serviços afectos
a esta vice-presidente por despacho interno.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação, considerando-se, porém, ratificados todos os actos entretanto
praticados pela vice-presidente que se incluam no âmbito desta dele-
gação de competências.

23 de Abril de 2007. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Paula Figueiredo dos Santos Rodrigues.

Despacho n.o 9925/2007

Por despacho de 15 de Fevereiro de 2007 do presidente do Instituto
do Ambiente, foram delegadas na vice-presidente, engenheira Maria
Fernanda Coelho Santiago, as competências conferidas ao presidente
pela Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, bem como as que lhe são atribuídas no n.o 3 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 113/2003, de 4 de Junho, à excepção
das alíneas c) e h), relativamente aos serviços afectos a esta vice-
-presidente por despacho interno.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação, considerando-se, porém, ratificados todos os actos entretanto
praticados pela vice-presidente que se incluam no âmbito desta dele-
gação de competências.

23 de Abril de 2007. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Paula Figueiredo dos Santos Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 9926/2007

Considerando que o arquitecto Luís Filipe da Silva Morbey cessou,
a seu pedido, a comissão de serviço que vinha exercendo no cargo
de director de serviços para o Acesso à Informação e Participação
do Cidadão, com efeitos a 1 de Abril de 2007, e revelando-se necessário
assegurar o normal funcionamento do serviço, torna-se necessário

proceder à nomeação de nova chefia para a referida Direcção, em
regime de substituição.

Assim, por despacho de 30 de Março de 2007 do presidente do
Instituto do Ambiente, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada em anexo à Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, foi nomeada, em regime de substituição,
a assessora principal do quadro de pessoal do ex-IPAMB, gerido por
este Instituto, Dr.a Maria do Carmo Gonçalves Crespo Viana Correia
da Cunha, no cargo de directora de serviços para o Acesso à Infor-
mação e Participação do Cidadão deste Instituto, com efeitos a 1 de
Abril de 2007.

A nomeada tem o perfil pretendido para prosseguir as atribuições
e objectivos do serviço e é dotada da necessária competência e aptidão
para o exercício do cargo.

23 de Abril de 2007. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Paula Figueiredo dos Santos Rodrigues.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9927/2007

Nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 3.o
do Decreto Regulamentar n.o 56/2007, de 27 de Abril, do n.o 3 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 208/2006, de 27 de Outubro, e ao abrigo
do n.o 3 do artigo 2.o e dos artigos 18.o e 19.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, são nomeados, em comissão de serviço, para exercer
os cargos de subdirectores-gerais da Direcção-Geral das Actividades
Económicas os licenciados Nuno Miguel Cardoso Pereira Lúcio e
António José Ruas Mira dos Santos.

As presentes nomeações fundamentam-se na experiência profis-
sional dos nomeados e na reconhecida aptidão para o desempenho
das funções inerentes aos cargos, tal como atesta, de resto, a nota
relativa aos seus currículos académicos e profissionais, que são publi-
cados em anexo ao presente despacho.

O presente despacho produz efeitos a 7 de Maio de 2007.

7 de Maio de 2007. — O Ministro da Economia e da Inovação,
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Nota curricular

Nuno Miguel Cardoso Pereira Lúcio.
Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito de Lisboa
Carreira e actividade profissional:

Subdirector-geral da Direcção-Geral da Empresa, desde 16 de Feve-
reiro de 2004;

Subdirector-geral da Direcção-Geral das Relações Económicas e
Internacionais e da Direcção-Geral da Indústria, desde 25 de Março
de 2003;

Subdirector-geral da Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, desde Dezembro de 2000;

Director de serviços das Organizações Internacionais Económicas
da Direcção-Geral das Relações Internacionais do Ministério da Eco-
nomia, desde Janeiro de 1999;

Técnico superior da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus do
Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Experiência profissional:

Participação em diversas reuniões internacionais no quadro da
União Europeia (política industrial, política energética, política comer-
cial comum e relações externas, política de integração), do GATT
e da OMC (negociações sobre serviços financeiros e telecomunicações,
conferência ministerial, conselho geral, conselho e serviços); Orga-
nização de Cooperação e Desenvolvimento Económico (conferência
ministerial, comércio, investimento) e Nações Unidas/CDS;

Participação em várias cimeiras bilaterais, comissões mistas e outras
reuniões com países terceiros;

Representante do Ministério dos Negócios Estrangeiros no Grupo
de Altos Funcionários da Iniciativa Eureka;

Intervenção como orador em diversos seminários dedicados à União
Europeia, à Organização Mundial do Comércio, relações externas
e política industrial;

Colaborador ocasional do CENAD (Centre for European Nego-
tiation and Decisionmaking);

Colaborou com o Gabinete Jurídico do Centro de Estudos Muni-
cipais, Autárquicos e Regionais.




